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NF-E: 
TRANSAÇÃO 
COM PIX E 
CARTÕES 
DE DÉBITO 
E CRÉDITO
NÃO HÁ MAIS POSSIBILIDADE 

DE DEIXAR DE EMITIR A NF-E, 

MESMO QUE O CONSUMIDOR NÃO 

A SOLICITE, UMA VEZ QUE O FISCO 

TEM ACESSO ÀS INFORMAÇÕES 

DAS TRANSAÇÕES REALIZADAS

digitalização das 
informações fiscais tem 
se intensificado nos 
últimos anos, de modo 

que, hoje, o Fisco tem dados suficientes 
para fazer um comparativo automático 
entre as operações pagas por meio 
eletrônico com os dados lançados 
na Nota Fiscal eletrônica (NF-e).

OBRIGATORIEDADE DA 

EMISSÃO DA NF-E

A falta da emissão da NF-e, que 
deve ser emitida em toda operação 
mercantil, pode resultar na aplicação 
da multa equivalente a 50% do valor da 
operação, além dos acréscimos legais 
devidos pelo recolhimento do imposto 
após o seu vencimento – cuja multa 
punitiva, neste caso, é de 100%.

Os contribuintes enquadrados como 
Microempreendedor Individual (MEI) 
estão dispensados da emissão da NF-e 
para consumidor final pessoa física 
(art. 18-A da LC 123/06 c/c art. 7º, § 
4º, item 5, da Portaria CAT 162/08).

A emissão da nota fiscal de venda a 
consumidor é facultativa quando o valor 
da operação for inferior a R$ 16, desde 
que não exigida pelo cliente. Contudo, 
ao fim dia, o contribuinte deverá emitir 
essa mesma nota, englobando o total 
das operações (art. 134 do RICMS/00 
c/c Comunicado DICAR-90/2021).

CONVÊNIO ICMS 50/2022

O Conselho Nacional e Política Fazendária 
(Confaz) editou o Convênio ICMS 50/2022, 
de modo que as instituições financeiras 
e de pagamento deverão informar, aos 
Estados, transações com cartões de 
débito, crédito e de loja (private label), 
bem como transferência de recursos, 
transações eletrônicas do Sistema de 
Pagamento Instantâneo (SPI) e demais 
instrumentos de pagamentos eletrônicos.

Assim, é importante que o empresariado 
tenha consciência de que não há mais 
como deixar de emitir a NF-e, mesmo 
que o consumidor não a solicite, 
uma vez que o Fisco tem acesso às 
informações das transações realizadas 
com cartão de crédito e débito e PIX, 
podendo, facilmente, cruzar os dados 
com as notas fiscais emitidas.

A falta de emissão de nota fiscal 
constitui crime de sonegação fiscal 
(Lei 4.729/65), com a possibilidade 
de gerar multas punitivas aplicáveis 
pelo descumprimento da obrigação 
acessória e pelo não pagamento do 
imposto no prazo legal. Isso pode 
acarretar até a exclusão da micro e 
pequena empresa do Simples Nacional.

ME/EPP

Constatada a não emissão da NF-e, 
a empresa optante pelo Simples 
Nacional ainda estará sujeita 
às seguintes penalidades:

 > na operação desacobertada do documento 
fiscal, o ICMS poderá ser exigido fora 
do DAS, no porcentual regular de 18% 
(art. 13, § 1º, XIII, “f”, da LC 123/06);

 > após processo administrativo fiscal, 
apurada omissão de receita de que não se 
consiga identificar a origem, a autuação 
será feita na maior alíquota na LC 123/06 

– que, para o comércio, é de 19% , sendo a 
mínima de 4% (art. 39, § 2º, da LC 123/06).

ATENÇÃO!

O aumento nos casos da utilização do 
PIX como forma de pagamento merece 
atenção, pois, atualmente, não há mais 
como sonegar informações do Fisco, 
uma vez que o controle das operações 
comerciais está automatizado.
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https://www.ead.senac.br/graduacao/?utm_campaign=pbc:entdiret_2022&utm_source=tome-nota&utm_medium=display&utm_term=entdiret_2022:00057&utm_content=entdiret_2022:00057_tome-nota_ros_periodo_na_julho_1080x1920_gradua%C3%A7%C3%A3o_sao-paulo


QUAL É A 
FINALIDADE  
DO BALCÃO  
DE DEFESA DO  
CONTRIBUINTE?

s autuações do Fisco  
devem preencher 
diversos requisitos 
previstos na legislação 

e estar devidamente motivadas, de 
modo que o contribuinte tenha 
pleno conhecimento das razões que 
levaram o lançamento do crédito 
tributário e possa exercer os direitos 
garantidos pela Constituição Federal, 
da ampla defesa e do contraditório.

No Estado de São Paulo, o Conselho de 
Defesa do Contribuinte (Codecon-SP) é o 
órgão que tem como missão aperfeiçoar 
a relação entre o contribuinte e o 
Fisco. Deste modo, a FecomercioSP, 
que integra o Codecon-SP, criou uma 
plataforma para a qual o contribuinte 
paulista pode encaminhar as suas 
reclamações, solicitações, sugestões e 
denúncias ao órgão. Atualmente, os 
principais questionamentos recebidos 
se referem a ICMS, IPVA e ITCMD.

Para mais informações, acesse  
fecomercio.com.br/balcao- 
de-defesa-do-contribuinte
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MAIS 
SEGURANÇA 
JURÍDICA 
PARA O TELE-
TRABALHO

egundo a publicação 
divulgada no Diário Oficial 
da União (DOU), no dia 5 
de setembro de 2022, novas 

regras definem o regime de teletrabalho 
ou trabalho remoto. A Medida Provisória 
(MP) 1.108/2022, sancionada pelo 
presidente da República, foi convertida 
com vetos na Lei 14.442/2022. 

O referido ato moderniza a regulação 
do teletrabalho e altera os dispositivos 
62, 75-B e 75-C, além de acrescentar 
o artigo 75-F, todos da Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT), aprovada 
pelo Decreto-Lei 5.452, de 1º de maio 
de 1943. As alterações promovidas são 
importantes para as empresas, pois, 
além de trazer impactos econômicos 
positivos, também garantem mais 
segurança jurídica nas relações laborais.

DEFINIÇÃO DO TELETRABALHO

De acordo com a nova definição, o 
teletrabalho é a prestação de serviços 
fora das dependências do empregador, 
podendo ser remoto ou híbrido, 
mediante a utilização de tecnologias de 
informação e comunicação, sem poder 
ser configurado como trabalho externo. 

Por outro lado, a exigência de 
comparecimento à sede da empresa 
para determinadas atividades 
pontuais, mesmo que habitual, 
não descaracteriza o regime de 
teletrabalho ou trabalho remoto.

Os estagiários e os aprendizes, agora, 
podem adotar com segurança o regime 
do teletrabalho ou trabalho remoto, 
pois a legislação contempla estes 
trabalhadores. O regime também não se 
confunde com a ocupação de operador 
de telemarketing ou teleatendimento 
(tampouco se equipara à função). 

CONTRATO DE TRABALHO

Sendo assim, a partir de agora, a 
prestação de serviços no regime de 
teletrabalho deve constar expressamente 
no instrumento de contrato individual. 
No regime híbrido, também é demandada 
a formalização do contrato com o 
empregado. Inclusive, o acordo individual 
poderá prever sobre os horários e 
os meios de comunicação entre o 
empregado e o empregador, desde que 
sejam observados os repousos legais.

O empregado submetido ao teletrabalho 
ou trabalho remoto poderá prestar 
serviços por jornada, produção ou 
tarefa. Neste aspecto, a lei garantiu mais 
flexibilidade, sobretudo nas contratações, 
pelo fato de que determinados segmentos 
econômicos precisam de adaptação e 
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critérios diferenciados para atender à 
necessidade de todos, dando margem 
para ampliação da mão de obra. 

CONTROLE DE JORNADA 

O art. 62, inciso III, da CLT foi 
alterado, excluindo do sistema 
de controle de jornada apenas os 
teletrabalhadores que prestam 
serviços por produção ou por tarefa.

USO DE EQUIPAMENTOS 

TELEMÁTICOS

A previsão de que o tempo de uso 
de equipamentos tecnológicos e de 
infraestrutura necessária, além de 
softwares, ferramentas digitais ou 
aplicações de internet utilizados para 
o teletrabalho, fora da jornada normal 
do empregado, não constitui tempo à 
disposição, nem regime de prontidão 
ou sobreaviso, exceto se houver 
previsão em sentido diverso, em acordo 
individual ou convenção coletiva.

Em outras palavras, usar e-mail, 
receber e/ou responder mensagens por 
aplicativos ou SMS, por exemplo, fora 
do horário de expediente, somente 
será considerado como tempo 
trabalhado se estiver previsto em 
instrumento individual ou coletivo.

ENQUADRAMENTO SINDICAL DO 

LOCAL DO ESTABELECIMENTO

Aplica-se ao teletrabalhador as 
disposições previstas na legislação 
local e nas convenções e nos acordos 
coletivos de trabalho do estabelecimento 
de lotação do empregado.

TELETRABALHO FORA DO 

TERRITÓRIO NACIONAL

Aplica-se a legislação brasileira ao 
contrato de trabalho do empregado 
admitido no Brasil que optar pela 
realização de teletrabalho fora do 
território nacional, excetuadas 
as disposições constantes na Lei 
7.064/1982, salvo disposição em 
contrário estipulada entre as partes.

ALTERAÇÃO DE REGIME

A lei determina que a alteração do 
regime de teletrabalho para a função 
presencial pode ser realizada por decisão 
unilateral do empregador, devendo 
respeitar um período de transição de, 
no mínimo, 15 dias, com correspondente 
registro em aditivo contratual.

O novo texto ainda acrescenta que 
o empregador não será responsável 
pelas despesas resultantes do 
retorno ao trabalho presencial, na 
hipótese de o empregado optar pela 
realização do teletrabalho ou trabalho 
remoto fora da localidade prevista 
no contrato, salvo disposição em 
contrário estipulada entre as partes.

PRIORIDADE AOS EMPREGADOS 

COM DEFICIÊNCIA E COM 

FILHOS PEQUENOS

A lei confere prioridade no preenchimento 
de vagas para trabalho remoto 
aos empregados com deficiência 
ou aqueles com filhos ou crianças 
sob a guarda judicial de até quatro 
anos de idade. Neste aspecto, a 
lei buscou proteger aqueles mais 
vulneráveis no mercado de trabalho. 

As novas regras para o teletrabalho 
já estão em vigor desde a 
publicação da nova lei.
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CND 
MUNICIPAL: 
NOVAS 
REGRAS PARA 
EMPRESAS 
OPTANTES 
PELO SIMPLES 
NACIONAL

Secretaria Municipal da 
Fazenda de São Paulo editou 
a Ordem Interna SF/SUREM 
1, de 14 de setembro de 

2022, que disciplina a análise de débitos 
de empresas optantes pelo Simples 
Nacional para fins de emissão de Certidão 
Negativa de Débito (CND) e Certidão 
Negativa com Efeitos de Positiva (CPEN).

Os débitos indicados no Demonstrativo 
Unificado do Contribuinte (DUC) 
referentes a períodos em aberto de 
declarações efetuadas pelo contribuinte 
enquadrado no Simples Nacional, 
inclusive MEI, só serão considerados 
como impeditivos à emissão de 
Certidão Negativa de Débitos de 
Tributos Mobiliários após a inscrição 
em dívida ativa pela Procuradoria 
Geral do Município (PGM).

Para a Federação do Comércio de Bens, 
Serviços e Turismo do Estado de São Paulo 
(FecomercioSP), a medida é positiva, pois 
facilitará e desburocratizará a emissão 
de certidões das empresas optantes do 
Simples Nacional, que, muitas vezes, 
enfrentavam dificuldades na liberação 
automática da certidão, uma vez que o 
município não tem acesso, em tempo 
real, aos pagamentos efetuados dos 
tributos apurados no Simples Nacional, 
nem ao parcelamento de tais débitos.

PARA SOLICITAR A CERTIDÃO DE TRIBUTOS 

MOBILIÁRIOS, ACESSE O CÓDIGO QR ABAIXO:

A
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FAP 2023: 
CONSULTA E 
CONTESTAÇÃO
EMPRESAS PODEM CONTESTAR 

OS ELEMENTOS DO CÁLCULO 

DO FAP 2023, DE 1º A 30 DE 

NOVEMBRO DE 2022

omo acontece todos os 
anos, o Fator Acidentário 
de Prevenção (FAP) 
em 2022, com vigência 

para o ano de 2023, já está disponível 
para consulta do contribuinte.

O FAP, em vigor desde janeiro de 2010, 
analisa os dados do estabelecimento 
da empresa individualmente, por 
CNPJ completo (por empresa/tarifação 
individual), considerando quantidade, 
frequência e custo de acidentes. É um 
multiplicador variável em um intervalo 
contínuo de 0,5000 a 2,0000, a ser 
aplicado à respectiva alíquota do Grau 
de Incidência de Incapacidade Laborativa 
Decorrente dos Riscos Ambientais 
do Trabalho (Gilrat), que pode ser 
reduzida pela metade ou duplicada.

A FecomercioSP ressalta a importância 
de conferir se os dados divulgados 
relativos ao estabelecimento da 
empresa estão corretos, confrontando 
os dados do controle interno 
das ocorrências de acidentes de 
trabalho nos anos de 2020 e 2021.

Além disso, considerando que o FAP pode 
sofrer alterações todo ano, a manutenção 
de índice do fator desatualizado 
pode resultar na divergência do 
recolhimento da contribuição devida 
ao Gilrat e, consequentemente, em 
autuações pela Receita Federal.

CONSULTA

A consulta do FAP 2023 está disponível 
mediante acesso por senha pessoal, 
nos sites da Previdência e da Receita 
Federal, ou diretamente no Dataprev.

CONTESTAÇÃO

As empresas poderão apresentar 
contestação dos elementos do cálculo 
do FAP 2023, por meio do formulário 
eletrônico de contestação, durante o 
período de 1º a 30 de novembro de 2022.

Os argumentos devem ser exclusivamente 
relativos às divergências quanto aos 
elementos previdenciários que compõem 
o cálculo do FAP, exclusivamente 
por meio eletrônico, e conter os 
elementos para identificá-los, inclusive 
os respectivos números (da CAT, do 
benefício e do NIT), sob pena de não 
conhecimento da contestação.

Os elementos que compõem o 
cálculo do FAP são os seguintes:

 > CAT: seleção das CATs relacionadas 
para contestação;

 > benefícios: seleção dos benefícios 
relacionados para contestação;

 > massa salarial: seleção da(s) 
competência(s) do período-base, inclusive 
o décimo terceiro salário, informando 
o valor da massa salarial que o 
estabelecimento considera correto;

 > número médio de vínculos: seleção 
da(s) competência(s) do período-base, 
informando a quantidade de vínculos 
que o estabelecimento considera correta;

 > taxa média de rotatividade: seleção 
do(s) ano(s) do período-base, informando 
as quantidades de rescisões, admissões 
e vínculos no início do ano que o 
estabelecimento considera corretas.
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gravidez garante direito à 
estabilidade no emprego 
ou à indenização, 
no caso de dispensa. 

As garantias, no entanto, não são 
válidas caso a trabalhadora recuse 
oferta de reintegração à função. 
O entendimento é da 3º Turma do 
Tribunal Regional do Trabalho (TRT) 
da 2ª Região, ao analisar recurso e 
confirmar decisão do juízo de origem.

No processo em questão, a auxiliar de 
produção de uma indústria de plásticos 
foi dispensada em 25 de fevereiro deste 
ano. Antes do fim do aviso-prévio, no 
entanto, tomou conhecimento de uma 
gravidez de quatro semanas e quatro 
dias. Ao saber disso, o empregador 
enviou à trabalhadora um termo de 
cancelamento de rescisão contratual e 
convocação para retorno ao trabalho.

A gestante se recusou a retornar pelo fato 
de já ter sofrido aborto anteriormente e 
alegou que a atividade desempenhada 
a colocaria em risco, pois envolvia 
agachamento e carregamento de peso. 
No entanto, em audiência realizada 
em maio de 2022, a empresa renovou a 
possibilidade de retorno ao trabalho, na 
mesma função, mas garantindo que ela 
não realizaria as atividades arriscadas. 
A auxiliar reiterou em juízo que não 
aceitaria o retorno, mesmo com parto 
previsto para novembro de 2022.

Ao negar a possibilidade de 
indenização pelo período estabilitário, 
a desembargadora-relatora Mércia 
Tomazinho explicou que “o empregador 
não pode ser responsabilizado por 
ato da empregada que inviabiliza o 
cumprimento da estabilidade que lhe é 
legalmente conferida, mormente quando 
comprovada a intenção da empresa 
em cumprir o ditame legal mediante 
oferta de reintegração de emprego”.

A empregada tentou argumentar, 
ainda, que seria destratada caso 
aceitasse voltar a um posto do qual 
fora dispensada, mas a magistrada não 
considerou o argumento por estar em 
um plano hipotético e entendeu que a 
oferta da empresa de evitar atividades 
de risco mostrou sensibilidade à 
gravidez e ao momento enfrentado. 
Processo: 1000634-62.2022.5.02.0604

FONTE: TRIBUNAL REGIONAL 
DO TRABALHO DA 2ª REGIÃO

GESTANTE 
DISPENSADA 
QUE RECUSOU 
REINTE-
GRAÇÃO AO 
EMPREGO NÃO 
TEM DIREITO À 
INDENIZAÇÃO
3ª TURMA DO TRIBUNAL 

REGIONAL DO TRABALHO, DA 

2ª REGIÃO, CONFIRMA DECISÃO 

DO JUÍZO DE ORIGEM

A
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PARA 
CRESCER, 
É PRECISO 
PENSAR E 
AGIR GRANDE
SEGUNDO CATARINA AMARAL, 

O PRIMEIRO PASSO É ESTAR 

CIENTE DE QUE O ESCRITÓRIO DE 

CONTABILIDADE É UMA EMPRESA 

E, COMO TAL, PRECISA DE GESTÃO, 

PLANEJAMENTO E INOVAÇÃO

ambição de crescer 
faz parte de todo 
empreendedor e também 
pode/deve estar inserida 

na rotina do empresário contábil, 
pois, para desenvolver os negócios, 
basta abrir espaço para a inovação e 
para as mudanças de paradigma. Em 
entrevista ao Tome Nota, Catarina 
Amaral, contadora, consultora, 
influenciadora digital e fundadora 
da ProPec – Processos, Pessoas e 
Consultoria, explica os primeiros passos 
para o pequeno empreendedor iniciar 
a jornada de crescimento, aumentar 
as vendas e se tornar referência, 
mesmo diante da concorrência.

Segundo Catarina, que começou 
sozinha, em 2011, e, hoje, trabalha 
na internacionalização da empresa, 
é necessário pensar grande para 
conquistar voos mais altos. Confira 
a entrevista completa a seguir.

Empreender na área contábil é 
diferente de outras atividades? 
Quais são as habilidades necessárias 
para o contador obter sucesso?

Cada segmento empresarial tem suas 
particularidades, mas, no caráter geral 
do empreendedorismo, existem mais 
semelhanças do que diferenças. As dores 
são as mesmas, independentemente do 
tamanho e do segmento. Um grande 
desafio da área é enxergar a empresa 
além do escritório. Então, o primeiro 
passo para empreender na área contábil 

– seja para o jovem iniciante, seja 
para o profissional já consolidado no 
mercado – é encarar o próprio negócio 
como empresa, assim como outra 
qualquer. É necessário gestão, análise de 
números e, por vezes, sair da operação 
para buscar outras oportunidades.

Como o empreendedor contábil 
pode demonstrar o seu valor para 
os clientes e superar a visão de 
ser apenas pagador do Fisco?

É preciso mudar esta mentalidade e 
começar, de fato, a fazer. Comecei o 
meu negócio sozinha e, para isso, tive 
que estar muito disposta a pensar e a 
agir grande. A contabilidade é uma das 
mais antigas profissões, pois existe na 
figura do escriturador desde antes de 
Cristo. Portanto, por ser um mercado 
extremamente antigo e tradicional, 
inovar na contabilidade requer muita 
audácia e coragem. Mas como começar 
hoje a pensar grande? O primeiro passo 
é reservar 20 minutos do dia para ouvir 
um podcast, estudar estratégia e ler sobre 
planejamento, tecnologia e inovação. 
Para ser grande, você tem de se propor a 
pensar e agir como um gestor estrategista. 
É como iniciar uma dieta ou atividade 
física, a qual, para se tornar um hábito, 
você precisa incluí-la na sua rotina diária.

Como o pequeno contador pode 
conquistar novos clientes?

Antes de tudo, é preciso quebrar todos 
os paradigmas que o empresário 
contábil tem em relação às vendas, 
fundamentais para qualquer negócio. 
Vender é a habilidade de se relacionar 
com as pessoas, de trocar informações 
e valores. Ser um bom vendedor 
não é possuir um dom, é conhecer o 
conjunto de técnicas. Falar muito não 
é sinônimo de bom vendedor, pois 
vendas é muito mais ouvir do que falar.

Crescer requer esforços. No começo, vai 
exigir empenhos adicionais, porém, 
estratégicos. Tenho um perfil de clientes, 
formado por médicos, terapeutas e 
psicólogos, que passam a maior parte 
do tempo comercial atendendo os 
próprios clientes. Não posso vender 
contabilidade para eles das 8h às 18h, 
então, faço isso das 20h à 0h. Tive de 
adaptar minha rotina para sair mais 
cedo, cuidar da minha vida particular 
e, à noite, atender este público.

É importante perceber o perfil do cliente 
que pretende atender e alinhar seu 
horário comercial de vendas ao dele. Este 
esforço é normal, quem busca o sucesso 
precisa passar por isso no começo – 
principalmente quem pretende atuar 
no digital, pois é um mercado que exige 
muito investimento e tempo disponível, 
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que o pequeno não terá de início. Então, 
tem de se fazer valer destas estratégias 
para demonstrar seu diferencial.

À medida que se conquista uma carteira 
maior de clientes, é importante criar 
critérios para ofertar atendimentos 
personalizados para os que pagam mais 
e, portanto, merecem mais atenção. 
O mercado digital é uma excelente 
oportunidade para conquistar novo 
público, mas ainda não é a única opção 
do mercado contábil. O primeiro pilar 
para alguém comprar contabilidade 
é confiança. Não é todo cliente que 
confia na internet para a aquisição de 
serviços, por isso, a indicação ainda é 
um importante meio para atrair clientes. 
Apesar de a presença em todas as redes 
de relacionamentos ser importante, a 
prestação de um serviço de excelência, 
desde o início, é fundamental, pois é 
sua reputação que o levará longe.

Para crescer, é necessário ter um sócio?

O posicionamento é o primeiro passo 
para crescer na área. Você deve estar 
preparado para se apresentar ao 
público, no on-line e no off-line. A 
imagem e a forma como se expressa são 
fundamentais para atrair novos clientes. 
As vendas vêm na sequência, como peça-

-chave para o crescimento, como já 
falamos anteriormente. O terceiro 
aspecto é gestão de tempo: se 
não dominar a rotina e o tempo 
concedido, não vai progredir.

O quarto ponto é sempre tornar a 
operação célere, que vai além da 
digitalização e da automatização 
dos sistemas. Se você não conhece os 
processos da sua operação, não há 
sistema que os acelere automaticamente. 
Somente quem é conhecedor da 
empresa é capaz de implantar pessoas 
e soluções para tornar os processos 
mais rápidos, fluidos e assertivos.

Já a quinta etapa é a visão estratégica 
de negócio, que também abordei. É 
preciso adaptar sua rotina à realidade 
do cliente. Oportunidades não surgem 
na repetição das mesmas estratégias.

Por último, vem a sociedade. Não 
considero primordial a associação para o 
sucesso, pois depende muito do rumo que 
o empresário contábil pretende dar às 
vidas profissional e pessoal. No meu caso, 
que valorizo muito os momentos com 
minha família, a sociedade surgiu como 
possibilidade para dedicar mais tempo 
aos meus. Para isso, preparei a empresa 
para este momento e, hoje, consigo atuar 
em diferentes áreas da contabilidade: 
atendo os clientes, gerencio os negócios, 
levo educação contábil acessível a 
quem precisa e estou expandindo 
internacionalmente minha marca.

Caso o trabalho multitarefas seja 
assustador para você, comece devagar 
e faça a sua função bem-feita, 
organizando a gestão e buscando novos 
clientes. Quando chegar o momento 
de crescer, você estará preparado.

CATARINA AMARAL

contadora, consultora, influenciadora 
digital e fundadora da ProPec – 
Processos, Pessoas e Consultoria
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VENCIMENTO TRIBUTO

7/10/2022
FGTS

Competência 9/2022

7/10/2022
SIMPLES DOMÉSTICO

Competência 9/2022

17/10/2022
PREVIDÊNCIA SOCIAL 
(contribuinte individual)

Competência 9/2022

20/10/2022
PREVIDÊNCIA 
SOCIAL (empresa)

Competência 9/2022

20/10/2022
IRRF

Competência 9/2022

20/10/2022
Cofins/CSL/PIS-Pasep 
de retenção na fonte

Competência 9/2022

20/10/2022
SIMPLES NACIONAL

Competência 9/2022

25/10/2022
COFINS

Competência 9/2022

25/10/2022
PIS-Pasep

Competência 9/2022

25/10/2022
IPI

Competência 9/2022

31/10/2022
IRPF (carnê-leão)

Competência 9/2022

31/10/2022
CSL

Competência 9/2022

31/10/2022
IRPJ

Competência 9/2022
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RECOLHIMENTO MENSAL  
DO IMPOSTO DE RENDA NA FONTE

lei 11.482/2007 (alterada lei 13.149/2015,  
a partir de 1º de abril de 2015) 

bases de cálculo alíquota parc. a deduzir 

até R$ 1.903,98 - -

de  R$ 1.903,99  até  R$ 2.826,65 7,5% R$ 142,80

de  R$ 2.826,66  até  R$ 3.751,05 15,0% R$ 354,80

de  R$ 3.751,06  até  R$ 4.664,68 22,5% R$ 636,13

acima de R$ 4.664,68 27,5% R$ 869,36

deduções mensais (lei 13.149/2015)  a. R$ 189,59, por dependente;  
b. pensão alimentícia; c. R$ 1.903,98, parcela isenta de aposentadoria,  
reserva remunerada, reforma ou pensão para declarante com 65 anos  
de idade ou mais; d. contribuição à Previdência Social; e. previdência  
privada. Considerando que há alguns anos o piso estadual não é atualizado 
e que atualmente o salário mínimo é superior, considerar este último.

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA

a partir de 1º de janeiro de 2022  
(portaria mpt/me 12, de 17 de janeiro de 2022)  
(empregado, empregado doméstico e trabalhador avulso) 

salário  
de contribuição

alíquota  
para recolhimento

até R$ 1.212,00 7,5%

de R$ 1.212,01 até R$ 2.427,35 9%

de R$ 2.427,36 até R$ 3.641,03 12%

de R$ 3.641,04 até R$ 7.087,22 14%

SEGURO-DESEMPREGO

a partir de 11 de janeiro de 2022  
(art. 5º da lei 7.998/1990 c/c resolução codefat 707/2013) 

faixas de salário médio* valor da parcela

até R$ 1.858,18
Multiplica-se o salário  
médio por 0,8 (80%)

de R$ 1.858,18 até R$ 3.097,26

O que exceder a R$ 1.858,17  
se multiplica por 0,5 (50%)  
e se soma a R$ 1.486,53

acima de R$ 3.097,26
O valor da parcela  
será de R$ 2.106,08

*Média dos três últimos salários anteriores à dispensa.

SALÁRIO-FAMÍLIA

a partir de 1º de janeiro de 2022  
(portaria mpt/me 12, de 17 de janeiro de 2022) 

até R$ 1.655,98   >  R$ 56,47

SALÁRIO MÍNIMO FEDERAL

a partir de 1º de janeiro de 2022  
(medida provisória 1.091, de 30/12/2021)

R$ 1.212,00

SALÁRIO MÍNIMO ESTADUAL

a partir de 1º de abril de 2022  
(lei estadual 17.526/2022)

1*   >  R$ 1.284,00

2*   >  R$ 1.306,00

*obs.: os pisos salariais mensais aqui mencionados são indicados 
conforme as diferentes profissões e não se aplicam a trabalhadores 
que tenham outros pisos definidos em lei federal, convenção ou acordo 
coletivo, nem a servidores públicos estaduais e municipais, bem como 
a contratos de aprendizagem regidos pela Lei Federal 10.097/2000.
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